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um paradigma da complexidade*
The rules of the participatory games: 
towards a paradigm of complexity
Resumo
Ao longo das últimas décadas, grande ênfase tem sido dada ao chamado 
paradigma da “escolha racional” como dispositivo teórico para explicar 
o comportamento humano. O paradigma tem ainda providenciado ele-
mentos-chave e controversos para o debate ciêntifico sobre os mecanis-
mos de escolha democrática. Todavia, é preciso reforçar o debate sobre 
a vertente “epistemológica” dos novos mecanismos de participação da 
sociedade civil na construção das políticas públicas. A análise das regras 
adoptadas nesses exercícios democráticos não tem apenas interesse teóri-
co, mas também um retorno prático no seu planeamento metodológico. 
Este artigo pretende abrir uma reflexão multidisciplinar sobre as regras 
dos “jogos participativos”, discutindo quatro eixos de análise oriundos 
do debate científico e lançando ainda um quinto eixo, menos tratado na 
literatura científica. Os cinco eixos de análise servirão de contribuição 
teórica e metodológica para o debate sobre um novo paradigma da com-
plexidade no âmbito da participação.
Palavras-chave: Participação. Democracia. Escolha racional. Regras do 
jogo. Complexidade.
Abstract
In the last few decades, the “rational choice” paradigm has been greatly 
adopted in order to explain human behaviour. The paradigm has been 
providing key but still controversial elements for the scientific debate con-
cerning democratic decision-making mechanisms. However the “epis-
temological” side of participatory mechanisms for civil society in poli-
cymaking has received little attention hitherto. The understanding of the 
participatory rules has high relevance in both theoretical and pragmatic 
terms for the enactment of such new democratic exercises. The article 
has exactly the purpose to open a multidisciplinary-based reflection on 
the “rules of the game” in participation. Towards the aim, four analytical 
items from the scientific debate are discussed together with a fifth item, 
less considered in scientific literature. The article finally frames the five 
analytical items as theoretical and methodological references that will 
hopefully contribute to the debate concerning a new paradigm of com-
plexity.



































Este artigo visa contribuir para a refl exão cientí-
fi ca que se tem desenvolvido, em nível global, em torno 
dos processos participativos com a sociedade civil para o 
aprimoramento das políticas públicas. A articulação des-
ses processos tem tentado responder a uma série de desa-
fi os que têm sido postos aos sistemas governativos demo-
cráticos ao longo das últimas décadas. Com fi m encarar 
esses desafi os é que o envolvimento directo da cidadania 
para medidas e intervenções públicas tem aproximado as 
instituições políticas das instâncias sociais. 
A operacionalização da inclusão dos atores sociais 
solicita uma refl exão complexa e que precisa de ser siste-
matizada. O artigo parte de um enquadramento sobre a 
teoria da escolha racional e levanta desde logo algumas 
considerações críticas sobre a sua aplicação à dimensão 
económica, política e social. O paradigma da escolha ra-
cional tem sido utilizado, debatido e também criticado ao 
longo das últimas décadas. Além de ser um exemplo má-
ximo de sistematização de uma teoria sobre pensamento 
e comportamento humano, esse paradigma representa 
um termo de referência para discutir desde uma vertente 
epistemológica às regras da participação. Nesta linha o 
artigo aprofunda o tema da participação da sociedade ci-
vil na construção de políticas públicas e, por fi m, propõe 
cinco eixos de análise que podem servir de base para a 
possível formulação de um paradigma da complexidade. 
Os cinco eixos referem-se a diversos aspectos a 
serem tomados em consideração sempre que se queira 
observar um processo de participação. Parte-se dos ato-
res envolvidos: quem propõe e quem participa; passa-se 
pelos níveis de implementação do processo no âmbito da 
construção das políticas públicas; investiga-se as aborda-
gens que são adaptadas para a inclusão dos actores; fi nal-
mente conclui-se com o nível organizacional que suporta 
a implementação dos próprios processos. A exploração 
desses cinco eixos representará uma base relevante para 
entender as regras que orientam os processos de partici-
pação, seu potencial de mudança perante os desafi os polí-
ticos, económicos e sociais das últimas décadas. Todavia, 
eles não serão sufi cientes para formular um paradigma 
único e valido para todos os processos de participação. 
A própria natureza da participação impõe pensar 
num paradigma da complexidade, isto é, num paradig-
ma que tome em conta questões e opções levantadas com 
base em cinco – e demais – eixos de análise: (i) quem pro-
põe; (ii) quem participa; (iii) quando se participa (fases 
de construção das políticas públicas); (iv) como se parti-
cipa (abordagens participativas); (v) quais componentes 
administrativas e organizacionais são mobilizadas para 
o processo participativo. Pretende-se, no fi m, contribuir 
para a sistematização dos “jogos” participativos em ato 
para continuar a debater e imaginar regras efi cazes para a 
inclusão dos cidadãos na vida política.
2 O paradigma da escolha racional e a teoria 
dos jogos
O paradigma da “escolha racional”, e a “teoria 
dos jogos” que o suporta, têm representado um ponto 
de referência fundamental para enquadrar e argumen-
tar comportamento e escolha dos seres humanos (VON 
NEUMANN; MORGENSTEN, 1944). O paradigma da 
escolha racional tem visto uma enorme difusão e sistema-
tização nos campos da matemática e da economia e tem 
fomentado debates e refl exões sobre as suas (controver-
sas) aplicações em outros âmbitos disciplinares também. 
Ainda assim, aquilo que, ao longo das últimas décadas, 
tem sido promovido como o mais viável – se não único e 
legítimo – padrão explicativo do comportamento huma-
no perante opções de escolha, precisa mais do que nunca 
ser reenquadrado como uma convenção comum, como 
um conjunto de regras que permite entender certos tipos 
de situações, mas não todas. Nesses termos, já foi argu-
mentado do ponto de vista psicológico em que medida 
a racionalidade não pode ser considerada como a única 
lógica capaz de fornecer uma explicação fundamentada 
da realidade – e menos ainda do regime democrático 
(FALANGA, 2012). Este capítulo visa  debater a força e 
a ‘insufi ciência’ do paradigma da “escolha racional” ao 
tratar de dimensões intrinsecamente ligadas à vida de-
mocrática. 
Escolha constitui termo que defi ne o ato de von-
tade que opera uma preferência perante opções de con-
dutas alternativas. Da escolha à decisão, passa-se pela ac-
ção implementada graças ao próprio processo de escolha 
(GHERARDI, 1985). O paradigma da escolha racional 
supõe que, para escolher, seja preciso ter ou obter um co-
nhecimento fundado de todas as alternativas disponíveis 
(PEREIRA, 1994). Trata-se de um tipo de conhecimento 
que se supõe ocorrer fora do processo de decisão e, com 
base nos recursos pessoais do individuo, com mínima se 
































As regras dos jogos participativos: para um paradigma da complexidade
jogos, por exemplo, os jogadores têm de conhecer o siste-
ma de regras com antecedência e serem cientes – sempre 
com antecedência – das possíveis consequências decor-
rentes das suas escolhas.2 
Quando aplicado ao “dilema do prisioneiro”, pro-
posto por Albert Tucker e baseado na situação em que 
dois presos vêm a ser questionados sobre a culpabilidade 
de crime sem que algum deles saiba qual “estratégia” – e 
portanto que tipo de decisão – será adoptada pelo outro, 
estabelecem-se opções de saída que podem ser interpre-
tadas à luz de dois princípios da racionalidade aplicada. 
Se ambos confessarem, estabelecer-se-ia o chamado “óp-
timo de Pareto” enquanto, se os dois não confessarem, ha-
veria o estabelecimento do “equilíbrio de Nash”. O ótimo 
de Pareto descreve uma situação em que os recursos são 
locados de forma que não se possa imaginar outra dispo-
sição, a menos que alguns jogadores não aumentem o seu 
retorno à custa dos outros. O equilíbrio de Nash descreve, 
outrossim, um jogo não cooperativo, em que cada joga-
dor adota uma estratégia para se manter em harmonia  e, 
portanto, em ausência de confl ito – com os outros joga-
dores. Atingir esse tipo de equilíbrio, que se revela único 
em um jogo, implica que ninguém possa melhorar os seus 
resultados mudando apenas a estratégia individual. To-
dos os jogadores, enfi m, estarão obrigados a considerar 
as escolhas dos outros. 
No caso concreto do dilema do prisoneiro, se 
existisse uma racionalidade perfeita e ambos os presos 
soubessem qual estratégia seria adotada pelo jogador ad-
versário, o melhor resultado seria um ótimo de Pareto. 
Tal resultado seria conseguido graças à não admissão de 
ambos os jogadores. Nesse caso a tese sobre o egoísmo 
dos jogadores cairia porque cada prisioneiro preferiria o 
dano menor para os dois, isto é, optaria para o bem co-
mum. Na realidade, a estratégia dominante resulta ser 
a confi ssão de ambos, pois ela garante retorno maior e 
imediato comparado com a não confi ssão. Sendo essa a 
solução do jogo, o axioma da racionalidade perfeita falha, 
pois o equilíbrio é dado por um resultado pior do ótimo 
de Pareto.3 Ainda, no dilema do prisioneiro, uma acção 
2 Quando um jogador tem uma estratégia melhor do que as 
outras, ela é defi nida dominante e esse “plano de acção” pode 
ser calculado singularmente ou pode depender das escolhas 
feitas por outros jogadores. A estratégia do jogador constitui, 
portanto, algoritmo criado para desempenhar, jogo que de 
fato defi ne um encontro, uma relação.  
3 Vários autores têm introduzido variáveis adicionais ao cálcu-
cooperativa por parte de um jogador impõe externalida-
de positiva sobre o adversário. Isto é, ambos os jogadores 
deveriam ter interesse em cooperar e respeitar a norma e, 
no caso oposto, serem punidos quando eles não colabora-
rem. Contudo o modelo aplica-se difi cilmente à realida-
de já que raramente a resolução de problemas ocorre em 
“isolamento” e sem conhecimento de todo as estratégias 
de outros atores, bem como os seus pay-oﬀ s. 
3 Âmbitos de aplicação e críticas ao paradig-
ma da escolha racional
James Coleman (1990) foi inspirado pelas pos-
sibilidades cooperativas dos jogos racionais, ligando-as 
à própria emergência e à natureza das comunidades. O 
autor identifi ca a importância das regras normativas em 
termos de penalidades e sanções, e, portanto, de acções 
que visam contrastar interesses meramente individuais. 
Um elemento de complexidade é representado pelas mo-
dalidades mais livres de atuar em um contexto. A liber-
dade dos chamados free riders e, no geral, dos indivíduos 
tem-se tornado o tema central das teorias liberais e neo-
liberais. Os free riders impõem questionamento crítico 
da aplicação “racional” de penalidades e sanções a nível 
comunitário. A maximização do ganho individual é con-
cebida como objectivo externo, e, portanto, externalidade 
positiva, e propõe novamente a “busca do útil”, já postula-
da no modelo económico clássico do homo oeconomicus, 
ao centro da refl exão epistemológica. 
As liberdades individuais e a persecução dos in-
teresses individuais aumentariam automaticamente a ri-
queza global de uma comunidade. A sinergia de interes-
ses e ganhos individuais estaria garantida por uma “mão 
invisível” que acabaria por providenciar o bem-estar co-
lectivo (SMITH, 2009). O óptimo de Pareto tornar-se-ia, 
assim, uma formulação analítica da “mão invisível” e das 
inclinações – naturalmente egoístas conforme as teorias 
liberais – dos indivíduos na sociedade. O mercado con-
siste no teorizado como mecanismo perfeito que selec-
ciona as empresas garantindo locação otimal dos recur-
lo desse tipo de jogos com o intuito de analisar criticamente 
a aplicação tout court do princípio de racionalidade em si-
tuações reais (e.g. o “orgulho” ou o “altruísmo” que podem 
levar, no caso do dilema, a confessar ou não confessar por 
Fundenberg e Levine (2009); o “tempo” e/ou o conhecimen-
to das escolhas dos outros que pode levar à emergência de 

































sos e o alcance de uma máxima efi ciência ao interno do 
sistema económico. Numa situação em que os recursos 
iniciais sejam dados, um sistema de mercados competiti-
vos garantiria a superioridade da “concorrência perfeita” 
em detrimento de outros regimes económicos, como o 
monopólio e o oligopólio. 
A falsifi cação de que essa ideia de mercado seja 
a mais “racional” – e razoável – tem sido formulada por 
muitos autores ao longo das últimas décadas. Sen (1992) 
representa um dos mais infl uentes opositores à ideia de 
uma economia neoliberal que se quer baseada na in-
diferença do tipo de sociedade e das suas necessidades 
colectivas. A sua abordagem contradiz a necessidade de 
alcançar o “óptimo” com base nos indicadores da dispo-
nibilidade de bens materiais geralmente utilizados pelos 
economicistas clássicos. O autor introduz novo conceito 
de desenvolvimento em que o crescimento econômico 
não esteja “reduzido” ao mero crescimento de renda e sa-
lienta, pelo contrário, a qualidade de vida como parâme-
tro de avaliação (SEN, 2010).   
Os limites do paradigma racional aplicado ao sis-
tema económico refl etem, também, os limites que esse 
paradigma tem quando ele é considerado a base explica-
tiva da democracia representativa. Em contexto de desen-
volvimento económico neoliberal, a ideia de solidarismo 
utilitarista e de maximização da satisfação dos eleitores/
consumidores revela que os princípios de escolha têm 
sido abordados em muitos casos como uma possível ex-
tensão da escolha individual. Um exemplo disso encon-
tra-se na formulação que Petitt (2000) faz do princípio 
de “resiliência” aplicado a conjuntos colectivos. O carác-
ter autorreferencial da escolha racional não seria desti-
no, mas sim potencial sempre “virtualmente” presente e 
implementado em contingências específi cas para com a 
sobrevivência dos indivíduos. Isso explicaria a resiliên-
cia de certos comportamentos no seio das instituições e 
a produção – e reprodução – de mecanismos funcionais 
visados à manutenção do status quo.  As teorias funcio-
nalistas, tanto no âmbito das ciências políticas como tam-
bém nas ciências organizacionais, adotam o paradigma 
da escolha racional como referência e justifi cam a resi-
liência de certos padrões de comportamento individuais 
como factor de enviesamento (PARSONS, 1961). 
Enquanto os economistas tendem a enfatizar o 
processo de otimização de deliberação em ambientes co-
nhecidos, como no caso dos mercados, na ciência política, 
sublinha-se a dimensão contextual e a imprevisibilidade 
do comportamento social como variável crítica (RAWL, 
1971). Os fenómenos sociais só são explicáveis ao envol-
ver indivíduos, as suas propriedades, os seus objectivos, 
as suas crenças, as suas acções. Elster (1979) discute os 
limites da teoria da escolha racional, quando adoptada 
em strictu sensu, enquanto resultado de dois processos de 
fi ltragem. O primeiro refere-se ao conjunto abstracto de 
acções possíveis que satisfazem restrições físicas, condi-
ções técnicas, econômicas e políticas. O segundo tem a 
ver com os recursos viáveis para os objectivos persegui-
dos. A escolha racional poderia ser assim explicada quer 
em termos de deliberação colectiva, quer em termos de 
constrangimentos a nível institucional. Contudo, a teoria 
da escolha racional não consegue explicar de uma forma 
satisfatória como as nossas escolhas podem afectar as 
escolhas dos outros. A própria função de utilidade indi-
vidual resulta problemática, pois esse processo não pode 
ser reduzido a um problema de maximização da utilidade 
no presente, sem tomar em conta o futuro. Como é que se 
explica a união de escolhas presentes com fi m uma mu-
dança futura? Como é que hoje se podem fazer escolhas 
que minimizem amanhã os efeitos de uma racionalidade 
imperfeita?  Enfi m, como é que se podem fazer escolhas 
erradas e autoenganar-se hoje se, conforme a teoria da es-
colha racional, os indivíduos conhecem a priori todas as 
alternativas?  Escolher o ‘presente’ sem pensar no ‘futuro’ 
entra em confl ito com os princípios racionais. A falta de 
consideração do fator tempo é, em si, uma escolha irra-
cional.   
O que está em causa é o caracter universal, a-con-
textual e a-histórico que o paradigma da escolha racional 
acaba por impor ou exercer, no âmbito da interacção eco-
nómica, politica e social. O comportamento dos indiví-
duos na sociedade falsifi ca os axiomas da escolha racional 
tanto nas interacções sociais, como nos fl uxos económi-
cos do mercado fi nanceiro, como também nas decisões 
de caracter político. 
A “inexplicabilidade” da razão vai além dos li-
mites encontrados “fora” da teoria ou nas contingências 
ligadas à natureza humana ou das instituições. Olhando 
para o âmbito sociopolítico, a tomada de decisão não 
pode não ser enquadrada dentro dos processos de deli-
beração política. Não há indivíduos livres de restrições 
e capazes de julgar sem “interferências” entre alternati-
vas para atingir seus objectivos. Ao defi nirem escolhas, 
os indivíduos constroem a própria contingência. O que é 
































As regras dos jogos participativos: para um paradigma da complexidade
forma governativa, mas sim de essência epistemológica 
e de ordem política. A defi nição das regras do jogo não 
tem a ver apenas com a constituição de um interframe no 
qual se dinamizam encontros e confl itos. A construção 
das regras do jogo é parte integrante do próprio jogo de-
mocrático. Como argumentado por  Mouﬀ e (2000), com 
base em Hobbes, a abordagem racional na teoria liberal 
democrática tem posto de lado a extrema variabilidade 
contextual como fator que integra a criação das regras 
democráticas. 
Os limites da teoria da escolha racional aplicada 
ao regime de democracia representativa serão aprofun-
dados no próximo parágrafo. Urge contudo sublinhar que 
é preciso enquadrar a democracia representativa como 
uma possível ordem socioeconómica e sociopolítica entre 
outras e que, portanto, nem todas as “perguntas” podem 
ser “respondidas” pelo jogo democrático da representa-
ção política.
4 A crise da democracia representativa e os 
desafi os da democracia participativa
A democracia representativa neoliberal pode ser 
considerada não só como produto convencional dos in-
divíduos mas também como centro de irradiação de pa-
radigma histórico que tem imposto específi cas formas de 
poder. O (des)equilíbrio socioeconómico e sociopolítico 
que essa imposição tem vindo a criar a nível global tem 
de ser compreendido como um processo de dominação 
epistemológica (SANTOS, 2000; 2003; 2006). A legiti-
mação de um sistema de pensamento e conhecimento – 
geralmente próximo à (re) produção feita pelo Ocidente 
– tem tido efeitos enormes na construção das sociedades 
contemporâneas. No que diz respeito à democracia repre-
sentativa, ela tem visto os seus aspectos procedimentais 
enfatizados e normalizados em detrimento de outras for-
mas de democracias, por vezes mais confl ituosas e con-
troversas. As formas de participação que, ao longo das 
últimas décadas, têm sido legitimadas como consonas ao 
papel de cidadão referem-se – não por um mero acaso 
– à fi gura do eleitor. A identifi cação entre mecanismos 
representativos e democracia tem vindo a reforçar a nor-
malização da democracia representativa como sistema de 
governo, tentando reduzir o máximo possível o próprio 
debate acerca dos diversos princípios democráticos que 
podem fundar o governo das sociedades (NUNES, 1998−
1999). 
A força com que este equilíbrio se tem mantido, 
promovido e reproduzido a fi m de constituir (des)equi-
líbrios funcionais ao exercício de um poder coercitivo 
dentro das democracias, bem como entre os regimes de-
mocráticos, tem levantado aspecto novo da “propagan-
da” contemporânea: o das mudanças fi ctícias, ou seja, das 
mudanças proclamadas que não acontecem para a ma-
nutenção do status quo (WALLERSTEIN, 1995). A ins-
tituição do paradigma representativo, junto à expansão 
dos princípios neoliberais a nível global, tem sido garan-
tida por um processo consensual entre centros políticos e 
económicos que ultrapassam os próprios Estados. O mo-
delo de democracia representativa, no cenário capitalista, 
tem-se imposto não só globalmente mas sim por meio 
de instituições internacionais que têm consagrado a ma-
nutenção de certa hierarquia de poder no “sistema mun-
do” (WALLERSTEIN, 1993; SANTOS, 2001). O difícil e 
problemático papel jogado pelos Estados nacionais face 
à fi nancia e economia global tem-se torando ainda mais 
evidente nesses últimos anos de crise e nas difíceis con-
dições em que a soberania popular tem sido exercida em 
muitos dos Países que adotaram medidas de austeridade.
Não só a crise recente, mas o próprio percurso his-
tórico da democracia representativa nas últimas décadas 
testemunham o caminho controverso e de afi rmação de 
um paradigma econômico, político e social que pode ser 
entendido à luz da crítica da escolha racional. Quando, 
nos anos ’80, a democracia representativa de marco capi-
talista pareceu ter ganho um lugar defi nitivo no “sistema 
mundo”, a sua “hegemonia” começou a ser posta em causa 
também no seio dos próprios sistemas econômicos, polí-
ticos e sociais que a tinham adotado. Experiências demo-
cráticas orientadas a recuperar e fortalecer a participação 
da cidadania, em muitos casos reduzida a mero papel de 
eleitorado, afi rmaram-se na tentativa de “reinventar” o 
Estado ou, ao menos, contrastá-lo nas suas derivas “ra-
cionalistas”. E foi à “periferia” do paradigma capitalista 
que as primeiras experiências institucionalizadas de par-
ticipação conseguiram pôr enfase sobre a necessidade de 
rever os pilares fundadores da democracia representativa 
neoliberal, dos direitos da cidadania e da distribuição de 
recursos e riquezas (SANTOS, 2003). A crise do Estado 
na América Latina, a necessidade de ultrapassar criticida-
des ligadas à pobreza difusa e à desigualdade social, bem 
como de redinamizar uma economia que tinha vivido 
durante muito tempo sob a égide do sistema ocidental, 

































sos de participação na gestão orçamental (ALLEGRET-
TI; HERZBERG, 2004; BAIOCCHI, 2005; AVRITZER, 
2006). 
Perante a difi culdade de procurar desde logo uma 
peremptória pacifi cação do confl ito, o envolvimento da 
cidadania visava primeiro promover mecanismos de deli-
beração para uma renovada transparência governamental 
e para uma difusa responsabilização do sistema de con-
vivência. As tensões sociais vinham a ser canalizadas em 
um novo projecto partilhado entre instituições políticas e 
sociedade. Projectos e lugares onde houvesse a possibili-
dade de se encontrar e formular alternativas viáveis, efi -
cazes e justas no âmbito das políticas públicas. Projectos e 
lugares, enfi m, onde, à escolha racional, foi preferido um 
paradigma complexo de interacção e confrontação entre 
atores oriundos de diversas áreas políticas, económicas e 
sociais.
5 Cinco eixos de análise para pensar às regras 
dos “jogos” participativos 
Nos últimos anos, experiências de democracia 
participativa têm-se afi rmado em todo o mundo como 
possível integração aos sistemas representativos (SAN-
TOS, 2003). A organização dos espaços participativos 
baseia-se na possibilidade de construir políticas públicas 
por meio de novos mecanismos de deliberação coletiva. 
A expansão e difusão dos dispositivos participativos no 
mundo tem sido tratada por muitos autores das ciências 
sociais e políticas e, mais recentemente, também da psico-
logia (FALANGA; ANTONINI, 2013; FALANGA, 2014). 
O percurso histórico da participação no Ocidente tem-se 
caracterizado por uma grande variedade de abordagens, 
por sua vez ligadas a culturas políticas e sociais diferen-
tes. Cornwall (2001) traça uma interessante perspectiva 
de como a participação tenha mudado abordagens e peso 
político conforme a visão dos participantes. A autora 
distingue três passagens históricas principais e relativa 
confi guração do cidadão participante: do benefi ciário das 
políticas públicas nos anos ‘70, passando pelo usuário e 
promotor auto-organizado nos anos ‘80 (FREIRE, 1996), 
até certa domesticação da participação por meio da sua 
operacionalização nos anos ‘90 que vê o cidadãos como 
stakeholder do bem comum (UNDP, 1993; 1997). A partir 
dos anos 2000, uma renovada ênfase na centralidade do 
cidadão – enquanto tal – e no contexto de crise tem-se 
cruzado com a difusa critica dos sistemas representativos, 
da preservação e/ou alcance de direitos básicos, da justa 
(re)distribuição de recursos e riquezas e, por fi m, da ge-
nuinidade das intenções políticas ao desenvolver práticas 
participativas. 
Cada processo participativo responde a uma von-
tade e a um desafi o que lhe é próprio do contexto social, 
económico e político onde ele se instala. Com base nessa 
diversidade, os processos de participação têm ganhado 
imensa visibilidade nos últimos anos graças ao impacto 
em políticas públicas de diversos tipos, da saúde à quali-
dade vida, do uso e gestão de água e terra à habitação, dos 
serviços territoriais ao transporte, da educação à cultu-
ra etc. (GAVENTA; BARRET, 2010). Uma variedade tão 
ampla e diversifi cada de experiências é realmente difícil 
de enquadrar num paradigma único. Provavelmente a so-
lução mais fi el ao cenário de diversidade visa, exatamen-
te, deixar a diversidade fl orir. Com base neste propósito e 
tentando dialogar com essa diversidade que se contrapõe 
ao paradigma da escolha racional, propõe-se aqui um 
possível ponto de partida para explorar os mecanismos 
participativos enquanto “jogos” de atores chamados a se 
encontrarem, confrontarem, deliberarem e portanto es-
colherem e decidirem.    
Há condições básicas a serem levadas em consi-
deração na análise dos processos participativos. Tais con-
dições têm sido abundantemente discutidas na literatura 
científi ca e são resumidamente propostas neste artigo 
por meio de quatro eixos de análise: (i) quem propõe o 
processo participativo – por exemplo o processo parte 
da cidadania (e/ou suas organizações) ou ele é proposto 
por uma instituição politica? (OECD, 2009; SINTOMER, 
2010; DELLA PORTA, 2011); (ii) quem participa ao pro-
cesso participativo – por exemplo o processo é aberto a 
toda a cidadania ou ele é direccionado a uma parte dela 
(PETTIT, 2001; DRYZEK; LIST 2003)? A esse respeito, 
uma parte de estudiosos têm salientado como o exercício 
de argumentação de alta qualidade tenha de estar ao cen-
tro das preocupações da participação. A tradição haber-
masiana postula que só através de arranjes deliberativos 
é que os indivíduos podem ultrapassar a “mera” negocia-
ção entre interesses pessoais para alcançar novos objec-
tivos de bem comum (FUNG; WRIGHT, 2003). Para o 
efeito, muitas experiências defi nidas como deliberativas 
têm adoptado mecanismos selectivos em resposta ao 
critério de representatividade populacional e evitamen-
to dos possíveis desvios causados pela auto-selecção de 
































As regras dos jogos participativos: para um paradigma da complexidade
“deliberativo” e experiências mais abertas levanta a ques-
tão da inclusão nesses processos: até que ponto a selecção 
dos participantes pode cumprir o critério de inclusão dos 
sectores à margem na sociedade? De contra, como garan-
tir que o critério de abertura permita um debate de alta 
qualidade que supere instâncias pessoais (BLONDIAUX; 
SINTOMER, 2000; FARRINGTON et al., 1993; FIS-
CHER, 2009; FISHKIN, 2009)? Por fi m, como dar conta 
da participação dos participantes e da não participação 
dos não participantes? Como se articula o poder dentro 
e fora dos espaço participativos (NIE; VERBA, 1978; GA-
VENTA, 2006)? 
O terceiro eixo de análise refere-se à (iii) fase da 
construção de políticas públicas em que é implementada a 
participação: o processo institui-se na fase de formulação 
ou na fase de realização das políticas públicas? A esse res-
peito, no alvo da análise das políticas públicas, formou-se 
um conjunto de autores que, a partir dos anos 1970, tem 
contribuído enormemente para esse debate dando nova 
enfase à fase de implementação (HUPE; HILL, 2002). Se 
até então essa fase era vista como a mera execução das 
tarefas mandadas pelos níveis superiores, a valorização 
do street-level faz com que a própria refl exão sobre a fase 
de implementação participativa tome um novo sentido 
(LIPSKY, 1980): participa-se para defi nir as políticas, 
para implementar algo que foi decidido por outros, ou 
para fazer ambas as coisas? A última condição a ser con-
siderada consiste na (iv) abordagem utilizada: o processo 
abre à consulta com cidadania ou visa envolve-la entre-
gando uma cota de poder de decisão? Essa última questão 
não tem a ver apenas com a “quantidade” de poder entre-
gue nas mãos dos participantes, mas antes com o próprio 
desenho dos jogos participativos postos em campo. O 
compromisso estipulado entre instituição política e par-
ticipantes, no que diz respeito à formulação e/ou imple-
mentação de políticas públicas, é base e efeito do desenho 
metodológico que se decide implementar para alcançar 
determinados objetivos. Enquanto as abordagens consul-
tivas prevêem a existência de decisores fora do alvo dos 
participantes, os processos que adoptam abordagens co-
-decisionais prevêem a integração dos atores nos órgãos 
ou grupos de decisão. Bobbio (2006) argumenta que isso 
não deveria implicar uma distinção em termos de valor. 
O que pode parecer um poder “em defeito” no caso das 
consultas pode na realidade deixar espaços de argumen-
tação mais amplos e ter resultados igualmente efi cazes em 
termos de empoderamento cívico. A falta de obrigação 
decisional, em outros termos, poderia criar espaço para 
multiplicar margens de liberdade entre os participantes. 
Há também outras razões para optar para abordagens 
consultivas, como por exemplo a desigualdade contex-
tual da distribuição socio-territorial dos participantes o 
que pode, por exemplo, acabar por prejudicar actores ou 
áreas mais marginalizadas num processo em que a última 
palavra é deixada aos próprios participantes. Contudo, 
muitos estudiosos têm também apontado a abordagem 
consultiva como um potencial decréscimo em termos de 
“poder” que continua nas mãos das instituições políticas, 
bem como um acréscimo em termos de expectativas dos 
participantes para com o cumprimento das promessas da 
participação (NAVARRO et al., 2006; ALLEGRETTI et 
al., 2011; SINTOMER; GANUZA, 2011). 
Pouca atenção tem sido dada a uma outra condi-
ção que precisa de ser observada atentamente nos pro-
cessos de participação. Trata-se de eixo de análise fun-
damental para entender como o desenho dos jogos entre 
os atores participantes é criado e operacionalizado (BHE-
RER, 2011; FALANGA, 2013; 2014). A (v) componen-
te administrativa, isto é, as formas como a organização 
de funcionários, peritos e facilitadores exercem as suas 
funções dentro do processo participativo e interage com 
os demais atores. Esse quinto eixo integra os outros e se 
despoleta em múltiplas maneiras. Há, por exemplo, pro-
cessos que se regem exclusivamente no trabalho das equi-
pas administrativas internas, há outros que diversamente 
constituem equipas mistas de peritos externos e funcio-
nários públicos, e há outros processos que são ainda regu-
lados por agências externas. A escolha da equipa que or-
ganiza o processo refl ete-se no poder de articulação que 
suas funções têm perante os outros participantes, como 
os representantes políticos e os atores sociais. Mais con-
cretamente, é preciso observar se a equipa é incluída na 
fase de desenho metodológico do processo participativo, 
se ela é envolvida apenas nas funções de back-oﬃ  ce (por 
exemplo, na mera análise das propostas), se ela é envol-
vida no contacto directo com os participantes e em que 
termos (por exemplo, na facilitação da interacção) etc.
Certamente os cinco eixos de análise propostos 
não conseguem dar conta de todo o cenário que as ex-
periências participativas têm criado ao longo das últimas 
décadas. Ainda assim, podem servir de base para se apro-
ximar de entendimento de cariz epistemológico sobre a 
criação de regras nos jogos participativos. Resulta evi-

































digma único que explique o processo de escolha humana 
na interacção dentro de arenas participativas. A natureza 
profundamente complexa – e por vezes contraditória – da 
participação, desde a sua concepção até à sua operaciona-
lização, necessita de um olhar científi co crítico a atento às 
múltiplas dinâmicas de interesses políticos, de instâncias 
sociais, de infl uências económicas, de competências or-
ganizacionais e sobretudo de antigos e novos saberes que 
se cruzam em projectos e lugares de encontro e confron-
tação únicos.   
Com base nisso e perante a impossibilidade de de-
fi nir um paradigma que explique a natureza da participa-
ção, preferimos usar os cinco eixos de forma instrumen-
tal para pensar a um paradigma que seja complexo tanto 
em forma como em conteúdo. 
6 Refl exões conclusivas: para um paradigma 
da complexidade
O artigo propõe refl exão sobre as regras que fun-
dam os processos de participação no âmbito das políticas 
públicas. Para o efeito, o texto depara-se logo com a di-
mensão epistemológica da refl exão que, ao querer abor-
dar os princípios que regem um hipotético paradigma da 
participação, precisa defi nir narração teórica e metodo-
lógica coerente. Para isso, foi enquadrado o paradigma 
da escolha racional, como referência teórica fundamental 
para entender a acção da escolha humana nos contex-
tos políticos, económicos e sociais. Esse paradigma tem 
exercido uma forte infl uência a nível global e proposto 
a ideia de um homem extremamente racional, capaz de 
distinguir e escolher entre varias opções e de avançar com 
a melhor alternativa com fi m satisfazer os seus desejos. 
Serão fatores externos a determinar a pacifi cação dos in-
teresses pessoais com o bem colectivo bem como a justi-
fi car possíveis falhas da racionalidade. 
A realidade mostra que o comportamento huma-
no não só é um fenómeno difi cilmente previsível como 
também impossível de entender fora de uma análise fun-
damentada nas interacções sociais, nas suas reciprocas 
infl uências ao longo do tempo, e nos seus destinos. Nas 
últimas décadas, os sistemas governativos têm sido sem-
pre mais questionados ao respeito da efi cácia dos meca-
nismos de representação eleitoral. Ao mesmo tempo, tan-
to o cenário econômico como a dimensão social a nível 
global têm mudado profundamente a sua relação com as 
realidades políticas. Abstencionismo eleitoral, votos nu-
los, protestos são alguns dos sinais de descontentamento 
que, a nível global, têm-se manifestado perante os siste-
mas governativos e que têm demandado nova consciên-
cia coletiva e novas políticas públicas. 
A articulação e difusão de processos participativos 
com a sociedade civil têm tentado responder a esses desa-
fi os e, ao mesmo tempo, têm contribuído a complexifi car 
o leque de possibilidades democráticas para a construção 
de políticas públicas mais próximas das instâncias sociais. 
A inclusão das “vozes” dos atores sociais abre uma ma-
téria extremamente fascinante e intrincada de analisar. 
O artigo assumiu desde logo que a participação pode-se 
dar em vários modos e para diversos objetivos. Com base 
nesse assunto, o artigo propôs cinco eixos de análise dos 
processos: a participação pode ser proposta pelos poderes 
políticos, bem como ser organizada pelos próprios cida-
dãos ou pelas suas formas organizadas de representação. 
Os processos podem abrir à participação de todos os ci-
dadãos ou convidar à participação apenas uns grupos da 
sociedade. O encontro e o debate dos participantes pode 
ter refl exo na fase de defi nição das políticas públicas e/
ou na sua fase no terreno. Por fi m, o próprio encontro e 
debate pode dar-se com metodologias consultivas ou de 
entrega de uma cota de poder aos participantes. A esses 
quatro primeiros eixos de análise, amplamente debatidos 
no âmbito das ciências sociais e políticas, foi acrescen-
tado um quinto eixo sobre o nível organizacional (equi-
pas administrativas, peritos, facilitadores etc.), por vezes 
menos explorado na literatura mas igualmente relevante 
para entender as regras que fundam os processos de par-
ticipação.
Os “jogos” participativos têm levado um enorme 
potencial de mudança que afeta diretamente as maneiras 
com que os regimes democráticos têm lidado com desa-
fi os socioeconómicos das últimas décadas. Por essa razão, 
é preciso abordar mecanismos e processos participativos 
com atenção crítica. Cada um dos cinco eixos propostos 
contém uma complexidade irredutível a uma lógica única 
e valida em todos os contextos. 
Com base na identifi cação, análise e ulterior re-
fl exão desses – e outros – eixos, será provavelmente pos-
sível encontrar no futuro uma coerência sufi cientemente 
ampla para defi nir um paradigma da complexidade. Até 
então, ou caso a tal coerência se revele impossível de en-
contrar, limitar-nos-emos, enquanto investigadores, a ob-
servar, debater e imaginar como a estimulante realidade 
































As regras dos jogos participativos: para um paradigma da complexidade
nuar a existir, ser criticada e melhorada e, por fi m, a se 
desenvolver.    
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